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BOLETIM N. 31/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

TRIGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 19 de setembro de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE SETEMBRO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI Nº 76/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 1.590, de 12 de fevereiro de 1998.

Recebemos os ofícios nºs. 886/2011 e 871/2011 da Caixa Econômica Federal, informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Saúde 04 (quatro) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 380/2011 - Autor: HERMES ARAUJO DOS SANTOS

Indica a recuperação da malha asfáltica das ruas 17 (Dezessete), Manoel de Oliveira Azenha e Vitório Crispim, no Jardim São Manoel.

N. 381/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Avenida Ampélio Gazzetta, Jardim Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias.

N. 382/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na tampa de esgoto e retirada de entulhos existentes na Rua Vanderley Willis Klava, Jardim Campos Verdes.

N. 383/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho existente na Avenida São Gonçalo, Jardim Bosque dos Eucaliptos.

N. 384/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Pedro Rosa esquina com a Rua Theodoro Klavin, no Parque Residencial Klavin.

N. 385/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Pedro Sniker esquina com a Rua Dante Gazzetta, no Jardim Fadel.

N. 386/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indicamos ao Poder Executivo a limpeza da área na Rua Sumaré no Jardim Eneides Residencial pertencente a antiga Escola do bairro.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 311/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO  

Voto de pesar pelo falecimento do SR. ANTONIO JOSÉ PINHEIRO.

N. 312/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO  

Voto de pesar pelo falecimento da SRA. TEREZA LOPES DE CAMPOS.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA TRIGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

19 DE SETEMBRO DE 2011
ATA DA TRIGÉSIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2011.

Aos 12 (doze) dias do mês de setembro do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON, realizou a Câmara Municipal sua trigésima sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 12 (doze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, INDICAÇÃO N. 366/2011 que indica a implantação de placa indicativa de denominação na Rua Azil Martins, no trecho que especifica. INDICAÇÃO N. 367/2011 que indica a pintura da faixa de pedestre da escola do Jardim São Manoel, nas ruas Paschoal Piconi e Manoel de Oliveira Azenha, pelas razões que especifica. INDICAÇÃO N. 368/2011 que indica a recuperação dos pequenos jardins existentes nas rotatórias situadas nas ruas Fioravante Martins e Olívio Belinate, no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 369/2011 que indica a pintura das guias rebaixadas situadas na Avenida João Pessoa, 96 e 102, pelas razões que especifica. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 370/2011 que indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Rua 8, Jardim Campos Verdes. INDICAÇÃO N. 371/2011 que indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Rua 3, Jardim Santa Rita I. INDICAÇÃO N. 372/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Avenida Paschoal Piconi, Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 373/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação e construção de passeio público no terreno existente na Rua Fioravantes Martins, entre as Ruas 25 e Jeronymo David, Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 374/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação na Estrada Municipal Eduardo Karklis entre a Avenida Brasil e Estrada Municipal Rodolfo Kivitz. INDICAÇÃO N. 375/2011 que indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Olivio Belinate, Jardim São Manoel. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 376/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Pedro Sniker esquina com a Rua Maria Raposeiro Azenha, no Jardim Fadel. INDICAÇÃO N. 377/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na estrada de acesso ao Jardim São Francisco em frente à empresa Lupatech, no Jardim São Francisco. INDICAÇÃO N. 378/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Maceió entre a Rua Brasília e a Rua Rio de Janeiro, no Jardim São Jorge. Do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, INDICAÇÃO N. 379/2011 que indica adoção de medidas no sentido de se realizar operação tapa buracos nas Ruas Roberto Sprogis e José Whitehead no Jardim Santa Rosa. MOÇÕES DE PESAR. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, MOÇÃO N. 309/2011 voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor JOSÉ ANTONIO ALVES GARCIA (faixa 01). ATA DA VIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Em seguida o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 – PROJETO DE LEI N. 65/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Dispõe sobre a normatização e a utilização de vigilância em todas as Casas Lotéricas existentes no Município e dá OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). 02 – PROJETO DE LEI N. 66/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de "Pastor Manoel Amaro da Silva" à Rua Projetada Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 04). 03 – PROJETO DE LEI N. 67/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá denominação de "Pastor Antonio Munhoz" à Área de Uso Institucional com metragem de 1.782,47 m2, que confronta com as Ruas Paschoal Paulon e Carlos Eduardo Martins, do loteamento Jardim Santa Rita I. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 05). 04 - REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 64/2011 DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ASSINAR TERMOS DE CONVÊNIO E DE ADITAMENTOS COM O ESTADO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, VOLTADOS AO PROGRAMA MICROBACIAS II. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). 05 – PROJETO DE LEI N. 68/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de "Pastor Manoel Nascimento Pimentel" à Rua Projetada Sete (07) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 07). 06 – PROJETO DE LEI N. 70/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de "Pastor Raimundo Moreira Costa" à Rua Projetada Seis (06) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 08). 07 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 12/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Amaro da Silva. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 09). 08 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 13/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Nascimento PimenteL. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 10). 09 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 17/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Raimundo Moreira Costa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 11). Na sequência, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO (faixa 12), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 13), AUREO NASCIMENTO LEITE (faixa 14), HERMES ARAUJO DOS SANTOS (faixa 15), GERVÁSIO DE BRITO (faixa 16), VAGNER BARILON (faixa 17), ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 18) e ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 19) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 515/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de colocação de placas de informação conjunta nas principais entradas e saídas como também na área central, conforme especifica. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 523/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre a instalação de semáforo no cruzamento das ruas Goiânia e Brasília, no Jardim São Jorge. É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 524/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita informações do Prefeito Municipal e do Ministério Público sobre a malha ferroviária do município (Inquérito Civil n. 6/2004). É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 525/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita informações da ALL - América Latina Logística, sobre as medidas que serão adotadas com relação à malha ferroviária que corta o município de Nova Odessa, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 526/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a composição da JARI. É colocado em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 527/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a aplicabilidade da Lei n.533, de 06 de outubro de 1975, que dispõe sobre o Código de Edificações no Município. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 528/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a aplicabilidade da Lei n.2.522, de 04 de agosto de 2011. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 529/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a alterar o trânsito de veículos na Rua Calisto Clise Barolo e Avenida Carlos Botelho, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 530/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que convida a dirigente da Diretoria de Ensino - Região de Americana para prestar informações sobre o resultado do Ideb das escolas estaduais situadas neste Município. O vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO solicita vista do requerimento, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 28). REQUERIMENTO 531/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de plantio de árvores no canteiro da Avenida Ampélio Gazzetta, entre a Avenida Dr. Eddy Freitas Crissiuma e a Avenida Industrial Oscar Berggren, Jardim Industrial Eneides. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 532/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de revitalização do terreno e do parque infantil, Jardim Santa Rita II. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 533/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de refazer as rampas de acesso em frente ao Pronto Atendimento do Hospital e do Posto de Medicina do Trabalho, conforme especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 534/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de construir rampa de acesso em frente ao Centro de Reabilitação de Nova Odessa, conforme especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 535/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à limpeza e construção da calçada da Rua Sumaré ao lado do nº 287 no Jardim Eneides. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 33). REQUERIMENTO 536/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à recuperação do asfalto na rua Manoel Antonio Vilela no Residencial Matilde Berzin. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). REQUERIMENTO 537/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à limpeza e a construção da calçada na Rua Carlos Rosenfeld, no Parque Industrial Recanto. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 35). REQUERIMENTO 538/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que convoca o diretor presidente da Coden, o engenheiro da Prefeitura Municipal e convida os representantes da Cemara, da empresa Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda. e dos proprietários de imóveis do Jardim Altos do Klavin, para prestar informações sobre o referido loteamento. O vereador GERVÁSIO DE BRITO solicita vista do requerimento, sendo atendido por se tratar do primeiro pedido (faixa 36). REQUERIMENTO 539/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do Chefe do Poder Executivo acerca da área pública localizada na Rua Antonio Rodrigues Azenha, esquina com a Rua Valentin Beato, na Vila Azenha. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 37). MOÇÃO 306/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, apelo ao Prefeito Municipal para que determine seja efetivada alteração do funcionamento (intervalo) do semáforo instalado na Avenida Carlos Botelho, no bairro Santa Rosa. É colocada em discussão, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 38). MOÇÃO 307/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, congratulações em face do evento que será realizado em comemoração aos 140 anos de organização da Primeira Igreja Batista em solo brasileiro. É colocada em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e HERMES ARAUJO DOS SANTOS discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 39). MOÇÃO 308/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com a Sociedade dos Escritores de Nova Odessa (SENO) pela premiação dos vencedores do Concurso de Poesia e Personalidades Escritoras de 2011. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 40). MOÇÃO 310/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, congratulações ao Prefeito Municipal pelo atendimento aos pleitos que especifica (benfeitorias na Rua Tamboril). É colocada em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 41). Na sequência, o vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre (faixa 42). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 19 de setembro de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 43). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------------------------ / ------------------------------------ /------------------------------------

1º Secretário


Presidente


2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE SETEMBRO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 05 de setembro de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1o. As empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo e urbano de passageiros determinarão a seus motoristas a efetuarem paradas dos veículos nos itinerários urbanos, independente da existência de ponto de parada oficial, para atenderem a solicitação de embarque e desembarque de pessoas com deficiência física ou visual.

Parágrafo único. Normas de segurança deverão ser adotadas para o embarque e o desembarque, de modo a garantir a segurança dos passageiros e do veículo.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 11 de março de 2011.

VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

O art. 23, inciso II da Constituição Federal assim dispõe:

“Art. 23. É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

O art. 30, inciso I da Carta Maior, por seu turno, assim estabelece: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição compatibiliza-se com os dispositivos constitucionais supramencionados.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N. 4.100 DE 12 DE AGOSTO DE 2005 - QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE PARADA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, AMBAS DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU - NÃO EXISTÊNCIA DE RESERVA DO PODER EXECUTIVO PARA SUA INICIATIVA - CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (ADIN n.128.026.0/2, RELATOR DES. DEBATIN CARDOSO, J. 28 DE JUNHO DE 2006, V.U.)

“INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN - LEI MUNICIPAL N.4.063, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006, QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE, NO PERÍMETRO URBANO, AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E VISUAL - LEI DE INTERESSE LOCAL QUE DISPÕE SOBRE ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (VOTO 16661 - ADIN 149.378-0/1-00 - RELATOR OSCARLINO MOELLER, J. EM 20 DE FEVEREIRO DE 2008)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoa com deficiência física no perímetro urbano do Município. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Não se vislumbra qualquer aumento da despesa pública, mas tão somente o atendimento à virtude da solidariedade humana, de toda a comunidade novaodessense. Também não produz qualquer aumento financeiro para a empresa concessionária.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas, enfrentam problemas com o desnivelamento das calçadas e a falta de infraestrutura das ruas. O cotidiano da pessoa com deficiência física é um grande desafio.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de designado como relator para exarar parecer pelo presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano. 

A Carta Magna já prevê que é de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

VAGNER BARILON

GERVÁSIO DE BRITO

02 – PROJETO DE LEI Nº. 56/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 05 de setembro de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, restituído sem manifestação.

Art. 1º. Todos os estabelecimentos que comercializam aparelhos celulares no Município de ficam obrigados a publicar panfleto informativo para divulgação sobre cuidados a serem tomados com a saúde da população causados pela bateria do aparelho celular e a elaborar coletas de baterias, aparelhos e demais componentes para reciclagem, com a finalidade de inibir danos à saúde, explosões de aparelhos e a evitar danos ao meio ambiente, através de divulgações de informativos de conscientização e orientar a população desta cidade. 
Art. 2º. Esta lei tem os seguintes objetivos:

I - cuidado com a saúde da população; 

II - preservar o meio ambiente, através de incentivo à reutilização, recuperação e reciclagem; 

III - conscientizar o vendedor e consumidor do produto a respeito do direito à educação ambiental; 

IV - orientar a população a respeito da grande demanda de baterias celulares que estão sendo descartadas e não recicladas, bem como do perigo causado pelos metais pesados chumbo, cádmio e mercúrio. 

Art. 3º. Os estabelecimentos referidos no artigo 1º deverão possuir coletora de baterias, conforme o disposto na Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001. 

Art. 4º. O panfleto deverá ser afixado à nota fiscal, impresso na cor preta, em formulário de 15 cm X 21 cm, de forma clara e proporcional ao tamanho estabelecido, contendo a seguinte informação: 

ATENÇÃO CONSUMIDOR 

- A maioria das baterias de celulares são de níquel, cádmio ou chumbo, após esgotada sua vida útil, não a jogue no lixo muito menos no fogo, deve ser reciclada; 

- Não ligue seu aparelho próximo aos postos de gasolina, depósito de gás e em locais que tenham produtos inflamáveis. A temperatura acima de 50° C coloca em risco a integridade da bateria, caso a mesma se eleve os gases que se formam no seu interior pode fazê-la explodir; 

- Cerca de 150 milhões de celulares são tirados de serviço a cada ano, grande parte é depositada em lixos, podendo ser perigoso caso termine em aterros sanitários e seus componentes se infiltrem no solo. Preserve o meio ambiente, deposite seus aparelhos e acessórios sem utilidade nas urnas coletoras de qualquer estabelecimento que comercialize aparelhos celulares para reciclagem. 

“Preserve o meio ambiente, recicle” 

Art. 5º.  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais, conforme mencionado no “caput” do artigo 1º. 

Art. 6º. Os estabelecimentos terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem às exigências impostas. 

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

Ao reverso, compatibiliza-se com as normas contidas nos arts. 6º, I, II e III, 8º e 9º da Lei n.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), verbis:
“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam”.

“Art. 8º. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”. 

“Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto”. 

Importante ressaltar que o E. Tribunal de Justiça considerou constitucional projeto de lei deflagrado por vereador nesse sentido, verbis:
“Ação direta de Inconstitucionalidade – Lei n.12375/2010. do Município de Ribeirão Preto – Lei de iniciativa parlamentar, que torna obrigatório, aos estabelecimentos empresariais do segmento de comercialização de aparelhos celulares, a elaboração de coletas para reciclagem destes produtos e de suas respectivas baterias e componentes, bem como a produção e distribuição de panfletos padronizados com alerta ao consumidor quanto aos perigos do descarte de tais mercadorias em locais inadequados - Vício de iniciativa afastado – Regramento voltado à proteção do consumidor e, reflexamente, do ecossistema da localidade, mediante a imposição de prática de conscientização da população quanto ao perigo de danos graves em razão da indevida utilização e irregular destinação de produtos compostos por metais de alto grau de toxidade. Matéria não reservada ao “Código do Meio Ambiente” do Município, base normativa da política municipal para proteção e controle de recursos ambientais, cuja iniciativa legislativa compete privativamente ao Prefeito – Inexistência de afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos artigos 5º, 37 e 47 da Constituição do Estado de São Paulo – Ação improcedente”. (ADIN n.0525088-37.2010.8.26.0000.  Relator: José Reynaldo. Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de maio de 2011).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares. 

As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dos proprietários dos estabelecimentos comerciais.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 01 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar a população sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 08 de agosto de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que dispõe obriga os estabelecimentos comerciais que vendem aparelhos celulares a publicar panfleto informativo para divulgação de orientação a respeito do perigo causado pelas baterias dos aparelhos celulares e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio Ambiente, avoco a relatoria do parecer.

O presente projeto de Lei tem como objetivo cuidar da saúde, conscientizar e orientar o consumidor  sobre o perigo das baterias dos aparelhos celulares.

Os estabelecimentos ficam obrigados a publicar panfletos informativos sobre os perigos que as baterias de celulares podem causar, além de elaborar coletas destas baterias, com a finalidade de inibir os danos à saúde do consumidor, explosões de aparelhos e evitar danos ao meio ambiente
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

03 – PROJETO DE LEI Nº. 72/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dá denominação de "Frederico Hansen" à Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro Quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica denominada “Frederico Hansen” a Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 15 de agosto de 2011. 

VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS


JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dá denominação de “Frederico Hansen” à Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.06/07);

b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 08);

c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.09).

Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 22 de agosto de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon, subscrito por todos os demais pares: Adriano Lucas Alves, Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Áureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, Hermes Araujo dos Santos e José Carlos Belizário que dá denominação de “Frederico Hansen” à Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação nesta cidade de Nova Odessa, constando apenas como Avenida Marginal do loteamento denominado Nossa Senhora de Fátima

As despesas, decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessárias.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE , LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vagner Barilon, subscrito por todos os demais pares: Adriano Lucas Alves, Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Áureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, Hermes Araujo dos Santos e José Carlos Belizário, que dá denominação de “FREDERICO HANSEN”, À Avenida Marginal situada no Loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo deste Projeto de Lei é homenagear e perpetuar a memória do senhor Frederico Hansen, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município. 

Trabalhou em uma das maiores empresas instalada aqui, na época, além de dedicar-se à prestação de serviços na agricultura e pecuária.

Suas ações contribuíram muito para o progresso da então promissora Nova Odessa, demonstrando muita honestidade e um grande comprometimento com a questão social do povo novaodessense.

Foi grande apreciador do futebol, tendo atuado ativamente na defesa do esporte no Jardim São Jorge.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 05 de setembro de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ANGELO R. RÉSTIO
04 – PROJETO DE LEI Nº. 73/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas para atendimento aos deficientes e idosos nas agências bancárias e laboratórios de análises clínicas.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. As agências bancárias e os laboratórios de análises clínicas estabelecidos no Município ficam obrigados a manter cadeira de rodas à disposição de idosos e de pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida

Art. 2º. A utilização de cadeira de rodas fica restrita à área do estabelecimento comercial, ao qual compete, ainda, a manutenção do equipamento em perfeitas condições de uso.

Art. 3°. Os estabelecimentos de que trata a presente lei afixarão, em suas dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais em que a cadeira será retirada e devolvida.

Art. 4º. O descumprimento das normas contidas nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator ao pagamento de multa no valor equivalente a trinta (30)  UFESPs, aplicável em dobro, na reincidência.

Art. 5º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, se entender necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 16 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas para atendimento aos deficientes e idosos nas agências bancárias e laboratórios de análises clínicas.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo não fere dispositivos da Lei Maior, tampouco de leis hierarquicamente inferiores.

Com efeito, sobre a matéria versada no projeto de lei em análise (a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência), pode o Município versar, conforme se infere da dicção do art. 23, II da Constituição Federal, verbis:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

Nessa direção é o entendimento externado pelo IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal, no parecer n.167/03, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“Plausibilidade jurídica de norma que pretende impor aos estabelecimentos comerciais de grande porte a manutenção de cadeira de rodas e muletas, em prol da integração do deficiente físico à vida comunitária (art. 203, IV c/c art. 23, II, ambos da CF)”.

No sobredito parecer, a consultora jurídica Rachel Farhi colaciona ensinamento extraído de HELY LOPES MEIRELLES em relação à habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e promoção de sua integração à vida comunitária:

“O conceito de assistência social evolui de caridade pública ao de proteção legal do indivíduo pelo Estado. Primitivamente o Poder Público assistia aos necessitados baseado na ideia de beneficência; modernamente assiste-lhes por um dever de solidariedade humana, da sociedade para com todos os membros que a compõem. Perante o Estado – e nessa acepção se entende à União, o Estado-membro e o Município – todo ser humano se apresenta como merecedor de amparo, quer como elemento útil à economia da comunidade, quer como elemento improdutivo por deficiência física, mental ou educacional”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 22 de agosto de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon, subscrito por todos os demais pares: Adriano Lucas Alves, Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Áureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, Hermes Araujo dos Santos e José Carlos Belizário que dá denominação de “Frederico Hansen” à Avenida Marginal situada no loteamento denominado Jardim Nossa Senhora de Fátima.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação nesta cidade de Nova Odessa, constando apenas como Avenida Marginal do loteamento denominado Nossa Senhora de Fátima

As despesas, decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessárias.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas para atendimento aos deficientes e idosos nas agências bancárias e laboratórios de análises clínicas. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo da presente proposição é assegurar a inclusão social da pessoa com deficiência, garantindo-lhe direitos que possibilitem o exercício pleno de cidadania e a conquista de uma vida independente, como já lhe garante a Constituição Federal. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 01 de setembro de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
JOSÉ C. BELIZÁRIO 

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas para atendimento aos deficientes e idosos nas agências bancárias e laboratórios de análises clínicas.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo da presente proposição é assegurar a inclusão social da pessoa com deficiência, garantindo-lhe direitos que possibilitem o exercício pleno de cidadania e a conquista de uma vida independente, como já lhe garante a Constituição Federal.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 06 de Setembro de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

GERVÁSIO DE BRITO
PROPOSITURA EM VOTAÇÃO SEGUNDO TURNO

05 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do CAPUT do artigo 91 da Lei Orgânica do Município DE NOVA ODESSA.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica aprovada em primeiro turno de votação na sessão ordinária do dia 11 de julho de 2011.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica retirada da Sessão Ordinária do dia 05 de setembro de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º O caput do artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, que regulamenta as proibições de contratações com o Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.”

Art. 2º As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011. 

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO
Nova Odessa, 14 de setembro de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Diretor Geral
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE SETEMBRO DE 2011
REQUERIMENTO N. 462/2011
Assunto: Convoca o Eng. Arlindo Donato dos Santos e o Coordenador Geral José Antonio Malagueta Merenda e convida representante do CREA para debater sobre o procedimento de desdobro e a demora na liberação de construção no município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há tempos a população de Nova Odessa sofre com os problemas oriundos da impossibilidade de se promover a subdivisão de lotes de terreno.

Antigamente, a Prefeitura Municipal emitia carnês de IPTU distintos para cada casa construída sobre o mesmo lote de terreno. Todavia, a sistemática foi modificada, e atualmente, independente do número de casas existentes na mesma área, é emitido um único carnê de IPTU.

Este fato tem causado transtorno à população, pois geralmente apenas um dos proprietários termina arcando com o pagamento do referido imposto.

De outra parte, o Plano Diretor do Município (Lei Complementar n. 10, de 6 de outubro de 2006) dispõe que será permitido o desmembramento de áreas ou subdivisão de lotes, originários de planos de loteamentos aprovados na categoria “alta densidade” até que se consume a concessão de anistia por parte do Poder Executivo (art. 122, § 3º).

Diante ao exposto REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, com fulcro no art. 16, X da Lei Orgânica do Município, postulando que o mesmo se digne dar ciência ao Eng. Arlindo Donato dos Santos e ao Coordenador Geral José Antonio Malagueta Merenda desta convocação, bem como o envio de convite ao representante do CREA para debater sobre o procedimento de desdobro e a demora na liberação de construção no município, no próximo dia 12 de setembro de 2011, às 18:00 horas.

Nova Odessa, 11 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 540/2011

Assunto: Solicita informações do Diretor da CPFL sobre a possibilidade de atualização de denominação de Rua no Jardim Monte das Oliveiras.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á atualização de denominação de Ruas no Jardim Monte das Oliveiras. 


As Ruas 01 e 02, denominadas respectivamente, Rua Pastor Claudio Almeida (Lei nº 2.446 – 23/09/2010) e Angelo Cocato (Lei nº 2.467 – 29/11/2011), ainda recebem comprovantes desta empresa, com as denominações antigas. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Diretor da CPFL, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de atualização de denominação das ruas citadas? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 541/2011

Assunto: Solicita informações do Diretor da Telefônica sobre a possibilidade de instalação de orelhão na Vila dos Idosos, Jardim Santa Rita II.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á falta de um orelhão na Vila dos Idosos, no Jardim Santa Rita II.


A Vila dos Idosos, um conjunto de moradias na Rua Pedro A. Jankovitis, não possui orelhão e os idosos que necessitam de usá-los, caminham até o orelhão mais próximo, mas há idosos que caminham com o auxilio de andadores. A colocação do orelhão no local facilitaria o uso a estas pessoas, que não teriam que caminhar, com dificuldade, longas distâncias.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Diretor da Telefonica, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de instalação de orelhão na Vila dos Idosos na Rua XX, Jardim Santa Rita II? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 542/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de reparos na malha asfáltica na Rua Joaquim Sanches, Jardim Bela Vista.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontra a malha asfáltica na Rua Joaquim Sanches, Jardim Bela Vista.


A malha asfáltica da Rua Joaquim Sanches está danificada, situação apontada pela Indicação nº 296/2011. A recuperação da referida via tem a finalidade de facilitar o trânsito de veículos e evitar transtornos aos condutores. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de reparos na malha asfáltica na Rua Joaquim Sanches, Jardim Bela Vista? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 542/2011

[image: image1.jpg]



Foto 01

[image: image2.jpg]



Foto 02

REQUERIMENTO N. 543/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de reparos na malha asfáltica das Ruas do Jardim São Jorge.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontram as Ruas do Jardim São Jorge. 


As Ruas Porto Alegre, Maceió, Belém, Brasília, Natal, Aracajú, Recife e Niterói, estão com suas malhas asfálticas danificadas. O que provoca desconforto aos condutores de veículos.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de recuperação das Ruas no Jardim São Jorge? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 544/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de medidas no sentido de conter a erosão na Estrada Municipal de acesso a Represa Lopes II.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á situação que se encontra a Estrada Municipal de acesso a Represa Lopes II. 


A estrada apresenta processo de erosão em suas laterais, estão depositados resíduos de construção para deter o processo. Fato que preocupa os munícipes, tais resíduos se não depositados adequadamente podem ser arrastados para o córrego e depositar na represa. 

Uma das medidas seria a construção de caixas de contenção, o que impediria o processo de erosão. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há projetos para inibir o processo de erosão e recuperar a estrada? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a efetivação? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
          JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

ANEXO REQUERIMENTO N. 544/2011
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REQUERIMENTO N. 545/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de criação de uma área de lazer na Avenida Brasil no Jardim Marajoara.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram a possibilidade de criação de uma área de lazer na Avenida Brasil, entre as Ruas Jovita de Jesus Garcia e Vitório Fadel, Jardim Marajoara. 


O lazer, hoje, é visto como uma necessidade na vida urbana para reabilitação da saúde física, mental e moral humana. O tempo livre fora das obrigações do trabalho e espaço existente nas cidades para sediar as práticas de lazer como elementos básicos para suprir a necessidade de equilíbrio nas relações sociais em ambientes densamente povoados como as cidades. Os espaços de lazer constituídos por praças, parques e outros destinados ao encontro, convívio, descanso e ou recreio da população possuem uma importância acentuada em áreas onde a densidade predial alcança limites máximos de ocupação do solo, sendo a alternativa para agregar qualidade ao ambiente construído e qualidade de vida das pessoas que nele habitam. 

Neste contexto, no Jardim Marajoara, na Avenida Brasil, existe uma área que possibilita a construção de uma área de lazer.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de criação de área de lazer na Avenida Brasil? Em hipótese afirmativa, quando ocorrerá a execução? 

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 545/2011
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REQUERIMENTO N. 546/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de inserir, nas placas contendo a denominação das vias públicas, a numeração constante da certidão fornecida pelo Setor de Cadastro da Prefeitura Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É fácil circular pela área urbana do Município de Rio Claro, uma vez que as vias públicas recebem números em vez de nomes. Naquele município, o Centro é dividido ao meio: de um lado ficam avenidas ímpares e, do outro, pares. Elas são cortadas por ruas de numeração contínua. 

O ponto referencial está no centro da cidade, na área da antiga Estação Ferroviária - atual Secretaria de Turismo. Este ponto referencial é a partir da rua 1 com a avenida 1, onde as avenidas que estão à direita da estação vão aumentando sempre com números pares (ou seja, avenida 2, avenida 4, avenida 6) e à esquerda, sempre vão aumentando com números ímpares (avenida 3, avenida 5, avenida 7).

Então, para orientar-se naquela cidade, basta entender esta lógica para que as pessoas se locomovam e encontrem o que procuram. 

No nosso município, as vias públicas podem receber denominação de acordo com normas constantes da Lei n.2.380/10, ou seja: I - nomes que se reportem a datas ou fatos históricos da Nação, Estado ou Município; II – nomes de países, Estados ou cidades; III – nomes que objetivem preservar aspectos das tradições do Município, do Estado ou da Nação; IV – nomes que encerrem estados d´alma ou virtudes; V – nomes de pássaros, flores ou plantas; VI – nomes de pessoas que tenham se destacado por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham prestado relevantes serviços à comunidade, e; VII – nomes de pessoas que sejam ou tenham sido servidores públicos municipais.

Essa forma de denominação torna árdua a tarefa de encontrar vias públicas, principalmente para aqueles que não residem no Município.

No nosso entender, o problema poderia ser solucionado com a colocação do número da via pública constante do Setor de Cadastro Imobiliário juntamente com a denominação eleita pelos vereadores, nas respectivas placas indicativas.

Para melhor exemplificar a questão, recentemente a Rua Dez (10) do loteamento Jardim Monte das Oliveiras recebeu a denominação de “Antonio José Ciol” (Lei n.2.534, de 02 de setembro de 2011).

Com a sugestão ora proposta, a placa contendo a denominação teria o seguinte teor: Rua 10 – Antonio José Ciol.

Ante ao exposto, e considerando-se que a matéria tratada na presente proposição reveste-se de inegável interesse público, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar sobre a possibilidade de adoção da medida ora proposta.

Nova Odessa. 13 de setembro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO            VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 547/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cumprimento da Lei n. 1.458, de 20 de junho de 1995, especialmente no tocante às disposições contidas em seu art. 2º, pelas razões que especifica.

Senhores Vereadores:

Em visita a vários estabelecimentos comerciais e de serviços públicos, verificamos que a maioria não tem placas informando a população acerca do atendimento preferencial, conforme estabelece o art. 2º da Lei 1.458/1995 (Art. 2º. Os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e repartições públicas municipais, estaduais e federais, deverão manter em local visível de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: “Lei Municipal nº 1458/95, GESTANTES, PESSOAS ACOMPANHADAS POR CRIANÇAS DE COLO, IDOSOS E PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA TEM ATENDIMENTO PREFERÊNCIAL”, que serão fornecidos pela Prefeitura).

Recebemos, também, varias reclamações de munícipes que, constrangidos, não podem exigir o seu direito conforme determina a lei. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o cumprimento da Lei n. 1.458, de 20 de junho de 1995, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal fornece aos estabelecimentos comerciais as placas mencionadas no art. 2º da lei em questão? 

b) Qual o procedimento a ser adotado pelos interessados para obtenção das referidas placas?

c) A Prefeitura tem fiscalizado os estabelecimentos comerciais sobre o cumprimento da lei (art. 6º da Lei n. 1.458/1995)?

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES


VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 548/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o contrato emergencial celebrado com a Auto Viação Ouro Verde Ltda. 

Senhores Vereadores:

Consoante informação veiculada pelo Jornal de Nova Odessa, edição do último dia 10 de setembro, o transporte coletivo urbano custará para a Prefeitura R$ 390 mil. O valor será gasto em três meses, período que manterá contrato emergencial firmado na terça-feira passada (06/09/11). Como são cerca de 30 mil passageiros/mês, cada passagem custará, em média, R$ 4,33 para a Prefeitura. O custo para o usuário, entretanto, continua sendo de R$ 2,30.  

O contrato prevê que o dinheiro arrecadado nos ônibus fique com a Prefeitura e, no final do mês, independente da quantidade de passageiros e do valor arrecadado, a Prefeitura pagará R$ 130 mil à empresa.

A notícia assustou os subscritores e uma boa parcela da população, haja vista o número de telefones recebidos comentando o valor “real” da passagem (R$ 4,33, sendo R$ 2,30 pagos pelo usuário e R$ 2,03 subsidiados pela Prefeitura). Neste sentido, além da questão financeira, existem aspectos de ordem legal que precisam ser esclarecidos, uma vez que houve uma licitação fracassada e a Prefeitura irá lançar um novo edital. 

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) Qual a base legal para a contratação realizada no último dia 06 de setembro?

b) No contrato vigente até 05 de setembro de 2011, havia subsídio por parte da Prefeitura Municipal? Na afirmativa, qual o valor subsidiado mensalmente?

c) Enviar cópia dos contratos em questão (contrato emergencial firmado em 06/09/11 e contrato vigente até 05/09/11).

d) Enviar cópia da justificativa do preço, nos termos do inciso III, do art. 26, da Lei n. 8.666/93.

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 549/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à colocação de um bueiro ou “canaleta” de escoamento na Rua 4 próximo ao n 350, do bairro Jd. Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Em 24.02.2011 foi apresentado a Indicação n. 36/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de colocação de um bueiro ou “valeta” de escoamento na Rua 4 próximo ao n 350, do bairro Jd. Santa Rita I.


Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão e informando que o local encontra-se do mesmo jeito, desde que foi encaminhado o pedido a Administração e relataram ainda que devido ao asfalto não estar nivelado a água fica parada e com a passagem de veículos pesados pode danificar ainda mais o asfalto. Próximo ao exitem dois bueiros que podem ser uma opção para o escoamento da água.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para resolver o problema acima mencionado.

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON


ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 549/2011
FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM FEVEREIRO DE 2011
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FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM AGOSTO DE 2011
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REQUERIMENTO N. 550/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente à recuperação da malha asfáltica na Rua João Barbosa, esquina com a Rua Bento Toledo Rodovalo no Jardim Fadel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 24.03.2011 foi apresentado a Indicação n. 80/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de recuperação da malha asfáltica na Rua João Barbosa esquina com a Rua Bento Toledo Rodovalo no Jardim Fadel.

Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada. É desnecessário mencionar os problemas causados aos moradores do local, bem como, da responsabilidade da Prefeitura em realizar o serviço em questão.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão. Informam os mesmos que o local encontra-se em estado precário, devido o grande movimento de caminhões que trafegam por ali, além de um novo buraco aberto pela CODEN que até o momento não foi reparado.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para recuperação do asfalto no referido local.

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON


ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 550/2011

FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM MARÇO DE 2011
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FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM SETEMBRO DE 2011
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REQUERIMENTO N. 551/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente ao aumento da capacidade do bueiro da Rua Benedito Crempe, em frente à Igreja Católica do bairro Jardim São Francisco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 02.02.2011 foi apresentado a Indicação n. 45/2011 ao Poder Executivo informando à necessidade de ao aumento da capacidade do bueiro da Rua Benedito Crempe em frente à Igreja Católica do bairro Jardim São Francisco.

Entretanto, passados mais de seis meses, até hoje nenhuma providência foi tomada. É desnecessário mencionar os problemas causados aos moradores do local, bem como, da responsabilidade da Prefeitura em realizar o serviço em questão.

Não havendo manifestação do Executivo no tocando ao pedido, novamente os vereadores subscritores foram procurados por moradores da referida localidade cobrando o pedido em questão e informando que quando chove a água que desce pela referida rua invade a Igreja Católica do bairro, causando transtornos quando a missa e eventos no local.

Assim, diante do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando informações sobre as providências tomadas pela PMNO para solucionar o problema em questão.

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011.

VAGNER BARILON


ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 551/2011

FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM FEVEREIRO DE 2011
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FOTOS DO LOCAL TIRADAS EM SETEMBRO DE 2011
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REQUERIMENTO N. 552/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da realização de vacinação anti-rábica nos animais do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram questionados por alguns munícipes acerca da realização da vacinação anti-rábica, que normalmente acontece todo ano no município nos meses de agosto ou setembro. Segundo comentários, parece que o município não recebeu/receberá as doses da vacina, que, salvo melhor juízo, até então eram disponibilizadas pelo Governo Federal.

Por outro lado, pelo limitado conhecimento de questões de saúde pública a disposição dos vereadores subscritores, a não realização da vacinação dos animas mostra-se preocupante, eis que o número compreendido dentro do município atingiria a quantia de, aproximadamente, 12 mil animais.

Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando os seguintes esclarecimentos:

a) Haverá campanha de vacinação anti-rábica no município neste ano? Se sim, quem fornecerá as doses da vacina e qual o número de animais que estima-se vacinar? Se não, por que?

b) Houve vacinação no ano passado? Se sim, quem forneceu as doses da vacina? Quantos animais foram vacinados? Se não, por que?

c) O setor de saúde do município tomou alguma medida para garantir a não transmissão de raiva em nosso município neste ano de 2011?

d) Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.
VAGNER BARILON   |                                     |   ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 553/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de adoção de medidas voltadas à fiscalização da obra que especifica, no que tange à infiltração.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Código de Edificações do Município de Nova Odessa, respeitando as exigências mínimas da legislação federal e estadual, tem por objetivo orientar as edificações, determinar os processos de aprovação, construção, utilização e fiscalização, assim como as condições mínimas que satisfaçam a segurança, o conforto e a higiene dos usuários e demais cidadãos. 

Consoante demonstram as fotos anexas, as obras que estão sendo executadas na Avenida Carlos Botelho, no lote situado ao lado do estabelecimento denominado REDS, estão causando infiltração na residência limítrofe, causando transtornos e prejuízos à saúde dos moradores.

Quando ocorrem chuvas, a residência fica completamente inundada.

Ante ao exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício Chefe do Executivo postulando se digne manifestar sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A Prefeitura Municipal tem conhecimento de que referida obra está causando infiltração na residência vizinha?

b) Na afirmativa, adotou alguma medida para equacionar a questão?

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 553/2011
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REQUERIMENTO N. 554/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre as casas de repouso, asilos e congêneres existentes no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme exposto no requerimento n. 147/2011 de autoria do subscritor, a proteção ao idoso é um assunto de extrema relevância para o Município, sendo certo que esta Casa Legislativa sempre procurou discutir as políticas voltadas para esta parcela da população. Através de requerimentos e demais proposições, diligentemente, este Legislativo também busca fiscalizar as ações desenvolvidas para estes munícipes.

Neste sentido, as últimas informações sobre a atuação das casas de repouso, asilos e congêneres no município foram obtidas em maio do corrente ano. Na ocasião, o Chefe do Executivo informou que existiam sete estabelecimentos na cidade, os quais eram constantemente fiscalizados pela Vigilância Sanitária.

O Prefeito noticiou, ainda, a existência de representação formulada ao Ministério Público, em 26 de outubro de 2010, encaminhando processo administrativo instaurado contra um desses estabelecimentos por descumprimento a interdição realizada.

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as casas de repouso, asilos e congêneres existentes no município, conforme abaixo exposto.

a) Houve a abertura de novos estabelecimentos? Na afirmativa, enviar relação atualizada, contendo o nome, o telefone e o endereço, bem como o nome do responsável de todas as casas de repouso e congêneres existentes no município. 

b) Enviar cópia dos alvarás concedidos aos referidos estabelecimentos. 

c) Enviar relação contendo o número de internos de cada estabelecimento.

d) Houve o encerramento/fechamento de algum estabelecimento do gênero no período em questão (maio/2011 até a presente data)?

e) Foram realizadas novas fiscalizações/autuações dos estabelecimentos em questão? Na afirmativa, enviar cópia das notificações, autuações e interdições realizadas no período.

f) Informações sobre a representação encaminhada ao Ministério Público. Houve a abertura de inquérito civil? Qual a conclusão dos trabalhos?

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 555/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de alteração da classificação da Avenida Marginal (de avenida para rua), no Jardim Marajoara, pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A maioria dos imóveis construídos na Avenida Marginal, no Jardim Marajoara, observou o recuo fixado para as ruas, neste sentido, eles estão irregulares e só conseguirão se regularizar caso ocorra a classificação da via como rua.

Em face do exposto, em atendimento à solicitação desses munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de alteração da classificação da Avenida Marginal, de avenida para rua.

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 556/2011

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre o Ecoponto nº 01 (Jardim Conceição)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em março do corrente ano, esta Casa Legislativa aprovou o requerimento n.98/2011, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, postulando informações sobre o destino do material depositado atrás do Ecoponto n.01, situado no bairro Jardim Conceição.

Em resposta, o Chefe do Executivo alegou que:

“Sobre o assunto, após consulta aos órgãos envolvidos, respondemos a seguir, através dos esclarecimentos feitos pelo Assessor de Obras e Urbanismo, José Carlos Aparecido Hansen, informando a Vossa Excelência que o Setor de Obras possui licenciamento da área onde são depositados os entulhos, desde 2008, com o título de “ATERRO DE INERTES”.

Já no que diz respeito ao questionamento sobre a ausência de separação de materiais, o Setor de Obras esclareceu que a mesma não é possível de ser realizada por falta de funcionários para tal serviço, bem como, que a distância reservada da mata ciliar é de aproximadamente 30 metros do leito do rio e que, após as enchentes ocorridas neste ano, alguns materiais foram levados pela correnteza até às margens do rio, sendo que os mesmos deverão ser removidos tão logo tenhamos o início de estiagem”.

De outra parte, consoantes informações contidas no site da Prefeitura Municipal, veiculadas em 27 de junho último, “Por serem considerados áreas de transbordo de materiais inservíveis e restos de poda, os EcoPontos são, inclusive, dispensados de licenciamento ambiental. É um local onde as pessoas depositam seus materiais e a Prefeitura retira no máximo em uma semana, então não é considerado aterro”.

Verifica-se, de forma clara, que as informações recebidas por esta Câmara (no sentido de que existe licenciamento da área situada atrás do ECOPONTO) colidem com as divulgadas pelo site oficial da Prefeitura, que relata que os ECOPONTOS são dispensados de licenciamento ambiental.

Em face do exposto, tendo em vista a divergência de informações e a impossibilidade de saber se o local em que são descartados os materiais são “aterros” ou “Ecopontos”, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as informações a seguir discriminadas:

a) A Prefeitura possui licenciamento da área ou o local é dispensado do licenciamento?

b) Na afirmativa, encaminhar cópia do respectivo documento comprobatório.

c) Quantas toneladas de materiais podem ser despejadas no local?

d) Existe algum TAC (termo de ajustamento de conduta) firmado com o Ministério Público em relação ao referido local? 

e) Na afirmativa, encaminhar cópia.

f) Encaminhar mapa ilustrativo da APP existente no local.

g) Existem mananciais na área? Quantos? Especificar.

h) A área está com toda a documentação regularizada?

i) Ainda não foi implantado um processo de seleção de materiais.

j) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 556/2011
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MOÇÃO N. 313/2011

Assunto: Congratulações com o Prefeito Municipal, em razão da celebração de novos contratos vitalícios de cessão de uso das unidades da Vila Melhor Idade. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Prefeito Municipal, em razão da celebração de novos contratos vitalícios de cessão de uso das unidades da Vila Melhor Idade.

Nesta nova etapa, foram beneficiados mais cinco casais e quatro idosos que moram sozinhos. 

A Vila da Melhor Idade é um importante projeto social da Prefeitura que atende os idosos que não conseguiram integrar os programas habitacionais normais. Através deste programa é assegurada moradia digna aos munícipes de baixa renda, além de uma estrutura completa de amparo e proteção neste momento especial da vida desses cidadãos.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.
HERMES ARAUJO DOS SANTOS

MOÇÃO N. 314/2011

Assunto: Congratulações com o Projeto Kayde de Nova Odessa, pelo 15º ano de fundação (1996 – 2011). 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Projeto Kayde de Nova Odessa, pelo 15º ano de fundação (1996 – 2011).

Fundado em 18 de setembro de 1996, o Projeto Kayde é uma instituição que tem como objetivo principal recuperar pessoas dependentes de álcool ou outras drogas, auxiliando-as a se reintegrarem pessoal e socialmente. Através de sua proposta e programação inovadora, procura conduzir o indivíduo a um caminho de reencontro com sua personalidade, seus valores e potencialidades devolvendo-lhe a auto-estima e valorização pessoal. A proposta do Projeto Kayde é oferecer ao dependente químico, uma oportunidade de recuperação com qualidade.

Os lideres são apenas servidores voluntários, trabalham com atendimento que possibilita que o residente entre em contato com suas dificuldades e consiga alternativas viáveis ao seu equilíbrio emocional, promovendo desbloqueio de núcleos de conflitos que geram situações tensionais, propiciando um espaço de reflexão, buscando estratégias de enfrentamento para situações de risco, tão necessárias na vida de um dependente químico.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, sejam endereçados ofícios ao Projeto Kayde de Nova Odessa, dando-lhes ciência da referida proposição.        

Nova Odessa, 12 de setembro de 2011. 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 315/2011

Assunto: Congratulações com o Poder Executivo pela implantação do programa “Bolsa Creche” em nosso município.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Poder Executivo, em razão da implantação do programa “Bolsa Creche” em nosso município.

O projeto foi apresentado ao Chefe do Executivo, em outubro de 2010, através do requerimento n. 399/2010, de autoria dos subscritores. Dada a sua relevância, em 2 de dezembro do mesmo ano, o assunto ganhou destaque no editorial do Jornal de Nova Odessa, que tratava sobre vagas em creches, sendo o projeto apontado como uma alternativa plenamente viável para equacionar o problema relacionado ao déficit de vagas. 

A implantação deste programa foi novamente questionada em 2011, através do requerimento n. 267/2011, também de autoria dos subscritores. Neste sentido, foi com grande júbilo que recebemos, em 18 de julho p.passado, o projeto de lei n. 63/2011 que tratava do assunto.

Imbuídos deste mesmo espírito de alegria, os membros desta Casa Legislativa, em regime de urgência especial, aprovaram, por unanimidade, a proposição, sendo que o projeto idealizado pelos subscritores pode se materializar na Lei n. 2.522, de 4 de agosto de 2011. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.
Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.
ADRIANO LUCAS ALVES
      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 316/2011

Assunto: Congratulações com a Igreja do Evangelho Quadrangular, em razão da 5ª Festa das Primícias “Uma questão de Fé”, realizada no dia 10 de Setembro.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Igreja do Evangelho Quadrangular, localizada na Rua Jordano Milani nº 191 no bairro Nossa senhora de Fátima em Nova Odessa que realizou no dia 10 de Setembro a  5ª Festa das Primícias “Uma questão de Fé”.

O evento contou com a participação de várias bandas Evangélicas ao vivo, além dos shows das bandas teve comidas típicas, doces, diversão e sorteio de diversos brindes. Houve ainda confraternização entre os membros da Igreja.

O Pastor João Borim fez a Ministração de  abertura da Festa.

Além do público Evangélico o evento atraiu moradores dos bairros vizinhos e de toda cidade.

A expectativa é que a 6ª Festa do próximo ano  cresça mais ainda.   

Estão todos de parabéns pelo belo trabalho.

Em face ao exposto, bem como a importância da Festa das Primícias para a população, propomos a aprovação da presente proposição, requerendo, após deliberação plenária seja enviado oficio à Igreja do Evangelho Quadrangular congratulando o Pastor João Borim e extensivo a todos que participaram, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 13 de Setembro de 2011.    

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 317/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Fiscalização de Obras, que notificar o proprietário do terreno que especifica em face do descumprimento da legislação vigente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e Setor de Fiscalização de Obras, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas para notificar o proprietário do lote situado ao lado do estabelecimento denominado REDS, em face do descumprimento da legislação ora vigente (Código de Obras).

O art. 77 da Lei n.533/1975 estabelece que durante o período de construção, o construtor é obrigado a regularizar o passeio em frente à obra, de forma a oferecer boas condições de trânsito aos pedestres.

Já o art. 78 fixa que não será permitida a ocupação de qualquer parte da via pública com materiais de construção, além do alinhamento do tapume.

Conforme fotos anexas, os materiais de construção estão sendo descartados irregularmente no passeio público, oferecendo aos pedestres péssimas condições de trânsito.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 13 de setembro de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE
JUSTIFICATIVA
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que altera a redação do art. 1º da Lei n. 1.590, de 12 de fevereiro de 1998.

Como se sabe, a Administração Pública está obrigada a ser “transparente”, conferindo a seus atos amplo conhecimento público. 

A transparência na gestão pública está diretamente relacionada ao princípio da publicidade, insculpido no caput do art. 37, uma vez que é através da divulgação dos atos praticados pela Administração que a população toma ciência da forma pela qual está ocorrendo a gestão da coisa pública e pode, inclusive, fiscalizar a aplicação desses recursos.

Nesse contexto, em 1998 entrou em vigor a Lei n.1.590, que estabelece obrigatoriedade de divulgação na veiculação de publicidade nos meios de comunicação e dá outras providências.

Consoante o contido no art. 1º, § 2º, a divulgação dos gastos deverá conter, obrigatoriamente, os valores unitários da veiculação.

A divulgação dos valores unitários, contudo, não permite uma fiscalização ampla sobre o total despendido.

Para melhor exemplificar a matéria, recentemente a Administração Municipal confeccionou panfletos relacionados a um Programa de Combate à Dengue (anexo), com esclarecimentos à população sobre ações preventivas que devem ser adotadas para conter a disseminação da doença no nosso município.

Cada panfleto continha a seguinte informação: “A população de Nova Odessa pagou por este anúncio: R$ 0,04”.

No caso acima ilustrado, é impossível ter conhecimento sobre quanto referida campanha custou aos cofres públicos.

No âmbito federal, o § 1º do art. 38 da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997 (que estabelece normas para as eleições), assim preconiza:

“Art. 38. (...)

§ 1º. Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem”. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
Entendemos que devem ser aplicadas, no âmbito do município, as mesmas normas contidas na legislação federal relacionadas à publicação de material impresso pela Administração (divulgação do número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem).

Verifica-se, de forma clara, que a presente alteração aprimorará a legislação ora vigente que trata da matéria, conferindo maior transparência aos atos da Administração Pública.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

ADRIANO L. ALVES          JOSÉ C. BELIZÁRIO             VAGNER BARILON

PROJETO DE LEI N. 76/2011

“Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 1.590, de 12 de fevereiro de 1998”.

Art. 1º. O art. 1º da Lei n. 1.590, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido do § 3º:

“Art. 1º. (....)

...

§ 3º. Todo material impresso deverá conter, além dos valores unitários da veiculação, o número de inscrição no Cadastro da Pessoa Jurídica – CNPJ ou o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do responsável pela confecção, bem como o da Prefeitura Municipal, e a respectiva tiragem”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2011.

ADRIANO L. ALVES             JOSÉ C. BELIZÁRIO         VAGNER BARILON

JURÍDICO
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